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Senado Federal
Secretaria Geral da Mesa
Secretaria de Comissões

Coordenação de Apoio às Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito


"Comissão Temporária, criada pelo ATS nº 37, de 2013, com a finalidade de analisar os projetos em tramitação no Senado Federal que tratam de Segurança Pública no Brasil, bem como debater e propor soluções para o seu financiamento”.
ATA DA 10ª REUNIÃO
Ata Circunstanciada da 10ª Reunião realizada em 04 de dezembro de 2013, às quatorze horas e cinquenta e três minutos, no Plenário 2, Ala Senador Nilo Coelho do Senado Federal, sob a Presidência do Senador Pedro Taques e com a presença dos Senadores: Vital do Rêgo, Eunício Oliveira,  Randolfe Rodrigues, Humberto Costa, Sérgio Souza, Flexa Ribeiro, Delcídio do Amaral e também do Senador não-membro Casildo Maldaner. Deixaram de comparecer os Senadores Armando Monteiro, Eduardo Braga, Lindbergh Farias, Lobão Filho, e João Capiberibe. Na oportunidade, foi realizada audiência pública com a presença dos seguintes convidados: Armin Braun, Diretor do Departamento de Minimização de Desastres da Secretaria Nacional de Defesa Civil; Milton Hobus, Secretário de Defesa Civil do Estado de Santa Catarina – SC; Coronel Marcos de Oliveira, Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina e Vice-Presidente da Liga Nacional de Corpos Bombeiros Militares do Brasil – LIGABOM; Coronel Hamilton Santos Esteves Júnior, Subcomandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e Instrutor de Sistema de Comando de Incidente Avançado de Defesa Civil; Coronel QOBM José Helcio Costalima de Queiroz, Coordenador Estadual de Defesa Civil do Estado do Ceará – CE; Jamille Lavalle, Advogada da Confederação Nacional dos Municípios – CNM (representante de: Paulo Ziulkoski); e Nilo Abreu Lima, representante da Sociedade Civil do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC.
Foram, ainda, aprovados os seguintes requerimentos: 

	Número
	Ementa
	Autoria

	18/2013
	Requer sejam oficiados os Comandantes dos Corpos de Bombeiros dos Estados e do Distrito Federal para que informem, no prazo de vinte dias, como são distribuídos, e segundo que critérios, os recursos humanos e os equipamentos de combate a incêndio pelos municípios dos respectivos Estados e pelas Regiões Administrativas do Distrito Federal.


	Senador Eunício Oliveira

	19/2013
	Requer, nos termos regimentais e do Ato n. 37, de 2013, que as proposições abaixo listadas sejam encaminhadas ao meu Gabinete para apreciação por tratar de projetos que versam sobre a mesma temática da Defesa Civil:

1) PLS n. 25, de 2011, do Senador Lindbergh Farias, que altera a Lei 12.340, de 1.º de dezembro de 2010, para dispor sobre a cooperação federativa no âmbito da Defesa Civil e prever a formação da Força Nacional de Defesa Civil.

2) PEC n. 20, de 2009, do Senador César Borges e outros que altera o art. 159 da Constituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para criar o Fundo Nacional de Defesa Civil.

3) PLS n. 26, de 2011, do Senador Lindbergh Farias, que altera a Lei na 12.340, de 10 de dezembro de 2010, para estabelecer o dever de os municípios elaborarem mapeamentos de áreas de risco em seus territórios, fixar prazos e sanções por seu descumprimento e autorizar a União a criar o cadastro nacional das áreas de risco, com a finalidade de dimensionar, estabelecer diretrizes e prioridades para a ação integrada , dos órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil.

4) PLS n. 41, de 2009 da Senadora Marisa Serrano, que autoriza que as pessoas físicas deduzam do imposto de renda devido as doações ao Fundo Especial para Calamidades Públicas (FUNCAP) e que as pessoas jurídicas deduzam da base de cálculo do imposto de renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido as doações a órgãos de apoio do Sistema Nacional de Defesa Civil.

5) PLS n. 57, de 2009 do Senador Raimundo Colombo, que altera a Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e a Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para permitir a dedução, do imposto de renda das pessoas físicas, das contribuições efetuadas a fundos estaduais de defesa civil.

 6) PLS n. 193, de 2009, do Senador Inácio Arruda, que cria o Fundo de Atendimento às Situações de Emergência Decorrentes de Calamidades Públicas e dá outras providências.

7) PLS n. 388, de 2008 - Complementar, do Senador Casildo Maldaner, que institui a Contribuição Social para a Defesa Civil (CSDEC), transforma o Fundo Especial para Calamidades (FUNCAP) em Fundo Nacional para a Defesa Civil (FUNDEC) e dá outras providências.
	Senador Eunício Oliveira 

	20/2013
	Requer, nos termos art. 58, § 2°, II, da Constituição Federal, e do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, e em aditamento ao Plano de Trabalho aprovado por esta Comissão, sejam convidados para participar da audiência pública, área temática Defesa Civil Pública, o Senhor PAULO ZIULKOSKI, Presidente da Confederação Nacional de Municípios - CNM, o Senhor Cel. JOSÉ COSTALlMA DE QUEIROZ, Coordenador Estadual de Defesa Civil do Ceará e do Senhor ADRIANO PEREIRA JR ., Secretário Executivo do Conselho Nacional pela Política Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração Social, conforme Lei n. 12608 de 2012.
	Senador Eunício Oliveira


O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Boa tarde a todos!

Declaro aberta a 10ª Reunião da Comissão Temporária, criada pelo ATS nº 37, de 2013, com a finalidade de analisar os projetos em tramitação, no Senado Federal, que tratam de segurança pública no Brasil, bem como debater e propor soluções para o seu financiamento.

Conforme convocação, esta reunião destina-se à audiência pública com o tema Defesa Civil, com a participação dos seguintes convidados: Armin Braun, Diretor do Departamento de Minimização de Desastres da Secretaria Nacional de Defesa Civil, representando o General Adriano Pereira Júnior, Secretário Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração Regional, convido o Sr. Armin para compor a mesa desde logo; o Sr. Milton Hobus, Secretário de Defesa Civil do Estado de Santa Catarina, por gentileza, o senhor também pode compor a mesa; o Coronel Marcos de Oliveira, Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina e Vice-Presidente da Liga Nacional de Corpos de Bombeiros Militares do Brasil, a chamada Ligabom, V. Exª está convidado também para compor a mesa; convido também o Coronel José Helcio, ele é Coordenador Estadual de Defesa Civil do Estado do Ceará, Sr. José Helcio, por favor; o Coronel Hamilton Santos Esteves Júnior, Subcomandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e Instrutor de Sistema de Comando de Incidente Avançado de Defesa Civil, eu o convido para compor a mesa.

Tendo em vista, senhores e senhoras, a falta de espaço para acomodar todos os convidados à mesa, peço aos demais convidados que aguardem nas bancadas até o momento de suas exposições, quando serão convidados a compor esta mesa. Faço isso, agradecendo a presença da Drª Jamille e do Dr. Nilo Abreu Lima. A Drª Jamille é advogada da Confederação Nacional dos Municípios, e o Dr. Nilo Abreu Lima é Representante da Sociedade Civil do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil.

Registro a presença de S. Exª, o Senador Humberto Costa, digno representante do Estado de Pernambuco.

Desta feita, sem maiores delongas, passo a palavra ao Dr. Armin. O senhor tem 15 minutos para fazer a sua exposição.

O SR. ARMIN BRAUN – Muito obrigado, Senador.

Cumprimento V. Exª, Senador Pedro Taques, por este importante trabalho que esta Comissão representa e pelo trabalho que vem sendo realizado, colocando a Defesa Civil do Brasil, mais uma vez, numa discussão em nível nacional dentro desta importante Casa.

Cumprimento o nosso Senador Humberto Costa, o Secretário Milton Hobus, da Defesa Civil de Santa Catarina; o Coronel Oliveira, Comandante do Corpo de Bombeiros de Santa Catarina; o Coronel José Helcio, o nosso amigo do Ceará, Coordenador Estadual de Defesa Civil; o Coronel Hamilton, Subcomandante do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

Passo aqui a uma rápida apresentação, no sentido de contextualizar onde nós estamos dentro do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil.

O próximo, por favor.

A Defesa Civil, desde 2010, é regida pela Lei nº 12.340, que se apresenta em um segundo. Esta lei surgiu com a necessidade que nós tínhamos de atender rapidamente Estados e Municípios, principalmente de dar celeridade na transferência de recursos do Governo Federal. Logo após o desastre da região serrana, nós tivemos um forte clamor e uma forte demanda de mudança do nosso Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, o que surgiu com o advento da Lei nº 12.608, que foi amplamente discutida aqui nesta Casa, bem como na Câmara dos Deputados, com participação de diversos integrantes das coordenações estaduais, nas suas discussões; coordenações municipais, sociedade civil, conselhos de classe, universidade e outros.

Então hoje nós temos uma Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei nº 12.608, que dá uma mudança de foco nas ações de Defesa Civil no Brasil. No final, eu vou mostrar isso mais claramente.

O próximo, por favor.

E, hoje, este Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil se desenvolve em torno de algumas ações. 

Cumprimento também o Senador Casildo, que está chegando agora, um dos relatores da Comissão que tratou da lei que citei agora há pouco. O Senador Casildo nos acompanha em todos os momentos da nossa Defesa Civil e tem sido um incansável defensor dessa temática no Brasil. Muito obrigado, Senador.

Hoje, as ações de Defesa Civil giram em torno de cinco eixos que nos aproximam do que se discute de mais moderno no mundo. Então, houve um avanço da Defesa Civil nos últimos anos, levando em consideração as demandas nacionais e o que se analisa em termos mundiais, tanto que hoje há no Brasil um Escritório da ONU para a Redução de Desastres instalado no Rio de Janeiro – é um dos únicos escritórios da ONU para a Redução de Desastres que cuida exclusivamente de um país. Eles estão aqui para nos ensinar, mas também para aprender conosco, porque o nosso sistema federativo tem muito a ensinar a outros sistemas federativos no mundo.

Então, nós falamos hoje do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, que trata de prevenção de desastres, mitigação e preparação. São as fases anteriores ao desastre. Em acontecendo o desastre, nós entramos com a resposta que é aquilo que se faz imediatamente após uma ocorrência, com a recuperação de áreas atingidas.

Próximo, por favor.

Bom, esse sistema é formado por um órgão central, que é a Secretaria Nacional de Defesa Civil, subsidiada por um Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil. E aqui estão presentes dois representantes do Conselho que, daqui a pouco, vão falar conosco. Dessa forma, conseguimos trazer para mais perto de nós um envolvimento da sociedade, dos órgãos municipais e estaduais de Defesa Civil, dos conselhos de classe, e assim por diante.

Próximo, por favor.

Então, nós temos uma Secretaria Nacional, que é ligada ao Ministério da Integração Nacional e que está em azul; as coordenadorias estaduais e também as regionais de Defesa Civil nos Estados, naquela linha em verde; e, em vermelho, os órgãos municipais e os grupos comunitários de defesa civil. Ou seja, nós tratamos Defesa Civil como um órgão, mas, muito mais do que um órgão, nós somos um sistema, um conjunto de ações que precisa ser integrado entre Governo Federal, Governo estadual e Governos municipais e os diferentes setores da sociedade. Hoje, Defesa Civil no Brasil não se faz somente através de um órgão, através de um ministério.

Hoje, nós temos um Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastre Naturais, que envolve vários ministérios. Um exemplo disso é que, ontem, nós fizemos uma reunião aqui em Brasília com 40 dos maiores especialistas, em nível de universidades e pesquisadores, em gestão de riscos no Brasil. Isso é só uma amostra de como devemos tentar, como órgão central do sistema, convergir esses esforços e fazer com que cada elemento da sociedade dê sua contribuição. As universidades e os órgãos de pesquisa têm uma importante contribuição na melhoria do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, principalmente nas áreas de mapeamento, de percepção de risco, fazendo com que a nossa população esteja menos vulnerável a desastres.

Próximo, por favor.

Bom, essas são as mesmas fases, agora mostradas como um ciclo. Então, na ocorrência de um desastre adverso, que chamamos de impacto, nós desencadeamos ações de resposta de recuperação. Essas ações na verdade se iniciam com ações de prevenção, mitigação e preparação. 

É importante destacar que, até na resposta a desastres, nós também visamos à prevenção. Então, além de o sistema estar completamente integrado, todas as ações de Defesa Civil são integradas, e uma é interdependente da outra. Uma prevenção malfeita gera uma resposta muito mais pesada, o que pode trazer muitos danos humanos, materiais ou ambientais.

Próximo, por favor.

Mais uma vez, nós mostramos – pode clicar, por favor – essas fases, de maneira didática, para entendermos um pouco melhor. Destaco isso, porque o trabalho da Defesa Civil se dá em torno da ação no desastre.

Próximo, por favor.

Então, as ações de prevenção, mitigação e preparação nós fazemos num momento de normalidade; a resposta nós fazemos no momento em que está acontecendo o desastre; e a recuperação tende a voltar num cenário de normalidade.

Dos desastres naturais no Brasil, os problemas maiores que nós temos estão relacionados à estiagem em termos quantitativos de desastres ocorridos. Observamos que aquele campo em amarelo representa estiagem ou seca. Nós temos uma problemática muito grande de estiagem na Região Nordeste do Brasil – todos acompanham isso – e estamos passando por um período crítico novamente. 

No Sul do Brasil, com outras características, também temos problemas de estiagem e outros problemas relacionados à água, que são inundações e escorregamentos de terras. Então, os nossos desastres no Brasil, os nossos desastres naturais se dão em torno da água, pelo excesso, que causa enxurradas ou inundações, ou escorregamento de terra, e pela escassez da água. Então, o problema do Brasil, relacionado a desastres naturais, gira em torno da água.

Próximo, por favor.

O mesmo gráfico, só que com alguns números.

Próximo, por favor.

Aí mostra, no gráfico de cima, o total de registros de desastres por ano no Brasil. Embaixo, o total de óbitos. Nós observamos uma linha crescente tanto no número de registros de desastres que ocorrem no Brasil, no gráfico de cima, tanto no gráfico, na parte inferior, como o registro do número de óbitos. Esse gráfico está atualizado até 2011, quando nós tivemos um grande número de mortes relacionados ao desastre da região serrana do Rio, mas isso só nos mostra a necessidade de investir cada vez mais nesse tema. 

E aí, mais uma vez, ressaltamos, Senador, a importância de estar discutindo esse tema não só neste Comissão. Trata-se de um tema que está entremeando em outros setores desta Casa, do Legislativo e da sociedade brasileira de maneira geral.

Próximo, por favor.

Para isso, o Governo Federal, hoje, tem um Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais. Esse plano prevê ações de prevenção, de mapeamento, monitoramento de alerta e resposta a desastres – ações que integram muitos Ministérios. É um plano que gira em torno de R$19 bilhões, com grande parte de suas ações em obras estruturantes de prevenção.

Próximo, por favor.

As ações de mapeamento e resposta estão ligadas à Secretaria Nacional de Defesa Civil. Uma parcela dessas ações corresponde a nossa Secretaria – então, no mapeamento. Para nós eliminarmos o risco, nós temos que conhecer o risco. 

Então, essa é uma premissa fundamental quando falamos em gestão de riscos. Quanto ao mapeamento hoje, o Governo Federal propicia, executa o mapeamento junto ao CPRM, que faz a setorização do risco, e a Secretaria Nacional tem empresas contratadas para fazer esse mapeamento e orientar os Municípios ao fazer. Mais do que isso: além do mapeamento, o plano de intervenções. 

Então, se nós temos um problema, uma escada d'água em uma determinada comunidade que traz um problema de inundações, esse mapeamento, além de dizer que é um problema, vai indicar qual a solução correta para se melhorar esse problema. Quanto ao monitoramento, nós temos um amplo sistema, porque, na possibilidade de acontecer um desastre – como eu falei, nossos desastres de origem hidrometeorológica –, nós temos condições de antever. Para isso, o Governo trabalha na ampliação de uma rede de pluviômetros, de radares, na melhoria dos seus órgãos de previsão do tempo e, mais do que isso, na integração desses órgãos com órgãos estaduais, e até nos Municípios.

Próximo.

Na resposta, nós temos a Força Nacional de Emergência – uma maneira rápida de se transferir recursos através do cartão de pagamento da Defesa Civil; armazéns distribuídos estrategicamente e parceira com Forças Armadas, Ministério da Saúde, Ministério da Justiça para intervenção rápida em desastres.

Bom, de tudo que nós falamos, temos duas ações importantes. Nesse gráfico, elas são dimensionadas de acordo com aquelas ações que eu falei. Nós trabalhamos em torno da gestão de riscos. 

A gestão de riscos, nós fazemos antes que o desastre aconteça. Após a ocorrência do desastre, nós administramos o desastre. A grande mudança de paradigma, a grande mudança de foco que tem que se dar no Brasil...

Clique no próximo, por favor. Desculpe, pode voltar. Acabou ficando em outro eslaide.

Nós temos que aumentar a gestão de riscos, para reduzir a administração de desastres, porque, trabalhando previamente, trabalhando com antecedência, nós minimizamos as nossas ações, minimizamos a necessidade de recursos tanto materiais, como humanos, na resposta a desastres, e o mais importante de tudo, minimizamos a perda de vidas humanas. Nós, que trabalhamos com Defesa Civil, a qualquer momento, a todo o tempo, temos que pensar que nós trabalhamos em prol de uma população. É uma instituição republicana e é uma instituição que tem que trabalhar para a população. 

Nós, que estamos aqui em um momento como esse, com nossos pés secos, com nossas casas seguras, com nosso alimento na nossa casa, temos que ter a consciência de que, neste momento, em algum lugar, podem estar acontecendo desastres. Aqui, no Distrito Federal, nós acompanhamos um garoto que foi levado por uma enxurrada – nós tivemos a morte, recentemente, de um garoto em Macaé, nós tivemos um desabamento de um prédio em São Paulo, que já dura mais de 24 horas a busca por um possível corpo, em Guarulhos, buscando ainda, talvez, que aquele cidadão tenha uma sobrevida dentro daqueles escombros, e nós estamos vivendo isso no dia a dia.

Então, nós, como agentes públicos, temos a obrigação de focar todas as nossas ações de maneira a enxergar o problema da população brasileira. Nós, como Defesa Civil, na gestão de riscos, podemos fazer diferença para aquelas pessoas que mais precisam. Nós temos que buscar proteção das pessoas visando à preservação de vidas humanas.

Eu aproveito ainda uns minutinhos, se o senhor me permite, para falar de uma ação importante. Quando nós falamos da mudança de todo esse paradigma da Defesa Civil do Brasil e dessa evolução que a Defesa Civil teve nos últimos anos, nós estamos fazendo isso muito bem, escutando os nossos governos, mas nós precisamos abrir um espaço amplo para escutarmos a sociedade. Como eu falei, há pouco, é a sociedade que sofre com o desastre, é lá na ponta que o desastre acontece. 

Então, nós temos que oportunizar à sociedade civil, aos Municípios, aos conselhos de classe, às instituições de ensino e pesquisa nos auxiliar a fazer uma Defesa Civil melhor, a estruturar e a colocar essa Política Nacional de Defesa Civil em marcha, para que ela seja algo que tenha continuidade e vire, verdadeiramente, uma política de Estado.

Próximo, por favor.

Então, nós estamos fazendo a 2ª Conferência Nacional de Proteção e Defesa Civil com esses eixos temáticos.

Próximo, para ganhar um pouquinho de tempo.

Já estamos em fase de realização das conferências municipais de Defesa Civil, que vão até março. As conferências estaduais vão acontecer no mês de abril, e a etapa nacional, de 27 a 30 de maio, aqui em Brasília. Como uma novidade, temos a possibilidade de realizar etapas virtuais e conferências livres. Nós sabemos o quanto é importante escutar a população, que, muitas vezes, não pode ser mobilizada através de uma etapa municipal de conferência, mas em qualquer ambiente, qualquer pessoa. 

Os funcionários do Senado, por exemplo, podem fazer uma etapa municipal de uma conferência. É muito importante abrir esse leque para escutar a sociedade de maneira geral.

(Soa a campainha.)
O SR. ARMIN BRAUN – Bom, nós temos 1.500 delegados. Os segmentos, como eu falei, com 45% da sociedade civil. Então, eminentemente, participação da sociedade civil, Poder Público, conselhos de classe e comunidade científica.

Próximo, por favor.

Bom, esse é o eslaide que deveria ter vindo antes.

Então, aumentando a gestão de riscos, diminuímos a administração de desastres. Com isso, preservamos mais vidas e fazemos mais o nosso papel da nossa republicana Defesa Civil do Brasil.

Próximo.

Muito obrigado. Agradeço e, mais uma vez, parabenizo os senhores por estarem discutindo esse tema importante, reunindo aqui pessoas que, realmente, podem contribuir com essas discussões e a melhoria do sistema no Brasil. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Dr. Armim, em nome do Senado, agradecemos as contribuições valiosas trazidas pelo senhor.

Eu passo a palavra ao Dr. Milton. O senhor tem o tempo regimental de 15 minutos. Desde logo, eu também agradeço a sua presença aqui.

O SR. MILTON HOBUS – Muito boa tarde a todos, a todas!

Cumprimento o Senador Pedro Taques. Cumprimento o nosso querido Senador Casildo Maldaner, de Santa Catarina, que conhece muito bem a nossa realidade. Cumprimento o Armin, o Coronel Oliveira, também de Santa Catarina, e todos os demais integrantes. Agradeço a oportunidade.

Eu não vou fazer uma apresentação, porque a minha participação aqui é no sentido de nós provocarmos, de fato, uma alteração na legislação brasileira no que diz respeito à desburocratização de um sistema tão importante como o sistema de proteção e defesa civil no nosso País. Eu estou Secretário de Estado, desde janeiro deste ano, em Santa Catarina, que é um dos três Estados brasileiros com mais incidência de desastres, em função dos fenômenos climáticos adversos que entram por Santa Catarina. Fui Prefeito, nos últimos oito anos, de uma das cidades mais castigadas pelas enchentes em Santa Catarina que é a cidade de Rio do Sul – neste ano, novamente, tivemos lá uma grande enchente.

O Governo Federal e estadual, em parceria, estão, de fato, a partir de agora, enfrentando isso com obras estruturantes importantes para o Vale do Itajaí. É o maior investimento da história de Santa Catarina em obras preventivas de cheias do Vale do Itajaí, que afetam quase 2 milhões de catarinenses, mas eu queria trazer para todos os senhores aqui hoje alguns exemplos devidos, como prefeito, como cidadão. 

Nasci e cresci na cidade de Rio do Sul, sempre esperando quando seria a próxima enchente, sabendo que ela viria. Durante 50 anos, não vimos nada ser feito de fato. Hoje a Defesa Civil brasileira tem um grande mérito dessa grande estruturação que foi feita nos últimos anos, interagindo com os Estados e realmente trazendo um novo alento em termos de organização, mas ainda estamos muito longe da efetiva resolutividade nas cidades brasileiras onde as pessoas vivem, infelizmente.

Como Secretário de Estado que, só neste ano, já tivemos mais de 120 Municípios com decretação de situação de emergência ou calamidade pública – só nesta semana foram quatro. Uma hora é granizo, outra hora são grandes enxurradas, outra hora é deslizamento, outra hora são enchentes que não acontecem só no Vale do Itajaí.

A verdade é que até hoje os Municípios vivem órfãos de ajuda, de participação efetiva dos entes federados. Nós criamos, a partir deste ano, por determinação de nosso governador e até por nossa experiência como prefeitos, criamos um sistema novo de trabalho. Estamos estruturando 295 Municípios catarinenses com estrutura básica em Defesa Civil. 

Fornecemos equipamentos para que eles possam se adequar, tudo às expensas do Estado. Toda resposta, nos pequenos desastres, que são muitos, o Governo Federal não participa, mas os governos estaduais que têm de enfrentar isso sozinhos – e eles são muitos. A ajuda humanitária não pode chegar simplesmente com um sacolão ou um colchão após a casa ter sido inundada e achar que nós resolvemos o problema do cidadão. 

Dá-se o sacolão, o colchão, viram-se as costas e três meses depois está lá aquela mesma comunidade com suas casas cheias de água e com risco de desabamento, com perdas humanas. Isso é algo que não podemos mais continuar, simplesmente, vendo acontecer e fechar os olhos para isso. Nós estamos fazendo, no Estado de Santa Catarina, de forma embrionária, um trabalho de conscientização dos Municípios catarinenses e interligação com sistema de informações adequadas em que o próprio Município vai inserir, em tempo real (ou o cidadão vai inserir em tempo real), possíveis áreas de risco identificadas em suas cidades nos eventos que acontecem – isso gerará toda cadeia de ações para atividades preventivas de proteção ao cidadão.

Só neste ano, fizemos, aproximadamente, uma centena de pequenas obras preventivas. Para citar um exemplo, a Cidade de Camboriú, vizinha de Balneário Camboriú, cidade turística brasileira, viveu neste ano duas enchentes por enxurradas, afetando 2 mil famílias que tiveram água dentro de casa. Qual seria a ação normal? Manda-se sacolão, colchão, parte-se para a limpeza das casas, e o pessoal volta e continua vivendo assim. 

E nós adotamos uma sistemática diferente: não há um acontecimento sequer, em cada cidade catarinense com decretação de emergência, que não façamos uma análise conjunta do que levou àquele acontecimento e a ver quais as ações corretivas que nós podemos fazer para que aquilo não aconteça novamente – Camboriú foi um exemplo. Por que encheu duas vezes com grandes precipitações de chuvas localizadas? Porque há três rios na Cidade de Camboriú, rios pequenos que há trinta anos não foram desassoreados e com qualquer chuvinha de maior volume as águas saem do rio e vão para dentro das casas. 

Imediatamente, fizemos uma ação e dragamos 16km dos rios, por conta do Estado. Na enchente de setembro, agora, que afetou todo o Estado com volume de chuvas muito maiores do que as de abril, e não tivemos nenhuma casa afetada. Esse exemplo eu coloco tanto na ação preventiva, como na resposta.

Ontem, nós tivemos cidades atingidas por granizo e são os mais pobres, os mais humildes os que sofrem. São as casinhas com telhado de telha de amianto que furam tudo, e essas pessoas ficam lá, sozinhas. Elas não têm autossuficiência.

Os Municípios... Santa Catarina é um exemplo disso, mas acredito que aconteça no Brasil. Somos feitos de pequenas cidades com até 10, 15 mil habitantes, a maioria das cidades brasileiras – e Santa Catarina é assim –, e todas elas com uma dificuldade de recursos muito grande. O sistema, infelizmente, federativo brasileiro está falindo os Municípios brasileiros, então, eles não têm capacidade de resposta.

Como é que você vai deixar cem, duzentas, trezentas casas que receberam granizo hoje? Você vai deixar um mês para fazer plano de trabalho e etc., e pedir ajudar para o nacional para cobrir essas casas? Não há jeito.

Santa Catarina está dando uma resposta em 24 horas para todos os casos que afetam a vida do cidadão, inclusive a normalidade dos Municípios, graças a um fundo criado pelo Governo do Estado que nos permite essas ações. Eu acredito, sinceramente – estão aqui o Braun, e nós respeitamos o trabalho na Defesa Civil Nacional, e toda a equipe –, eu acredito que seja mais um caso de legislação. Nós vivemos num Estado excessivamente burocrático, num Estado de costas para o cidadão, porque o que ele exige de um Município para liberar um recurso de assistência... 

Nós tivemos a enchente, agora, em setembro de 2013 – tivemos 57 cidades, Senador Casildo, atingidas,– o senhor conhece muito bem a topografia das nossas regiões. O que acontece com esse grande volume de chuva, que trouxe água para as cidades, afetou tantas famílias catarinenses, destruiu todo o interior, que é o modelo catarinense, que são pequenas vias não pavimentadas, as pontes e os bueiros que leva embora? O que precisa ser feito? Precisa-se recompor isso, precisa-se de dinheiro para recompor isso.

Se nós analisarmos a burocracia e o sistema, hoje, da Defesa Civil Nacional, nós não podemos usar o recurso para ajudar os Municípios. Como se diz, é um dinheiro maldito: vai e você não consegue usar. Mesmo aquele que vai rápido, você não consegue usar, e fica lá o Estado sem condições de atender a tudo, os Municípios sozinhos e o povo sofrendo, porque é lá que a população vive.

Então, a minha primeira sugestão, se nós pudermos dar, em termos práticos, é que, através do Congresso Nacional, do Senado da República, tratem-se de normas – aí, acho que todos nós, aqui, podemos criar condições para isso, quando existe o interesse – para desburocratizar e criar padrões de repasses de recursos, em caso de situação de emergência, vários tipos diferentes de emergências que ocorrem em várias partes do nosso País, um Estado é diferente do outro, para que, de fato, a ajuda possa chegar no tempo certo para o cidadão brasileiro. Senão, os Estados vão ficar, vão continuar sozinhos, respondendo por tudo. Isso, na resposta aos desastres, porque a maioria não são desastres de grandes proporções, mas têm grandes custos. 

Normalmente, dão-se muita atenção e conotação, quando existem mortes, quando existe um deslizamento grande que vira notícia nacional, mas isso é um ou outro – os pequenos desastres acontecem todos os dias. Na segunda-feira de manhã, o prefeito de Jupiá, Senador Casildo, lá do oeste de Santa Catarina, uma cidade de um pouquinho mais de 2 mil habitantes... Uma enxurrada forte aconteceu no domingo à noite, toda a cidade foi afetada e ele não tinha o que fazer. 

Saiu lá da sua cidade, quando deveria estar lá, acolhendo o seu povo. Mas, sem saber o que fazer, foi lá, levou um pen drive com as fotos e chorou na minha frente. O prefeito, chorando, porque não sabia como atender ao seu povo!

Essa é a verdadeira realidade e não existe um sistema nacional que ajude a dividir essa responsabilidade com os Estados e Municípios. Essa é a grande realidade.

Outro caso: a Secretaria Nacional de Defesa Civil está fazendo um belíssimo trabalho, um trabalho de mapeamento de áreas de risco. Santa Catarina está sendo beneficiada com isso. É fantástico. Vai gerar ações de médio e longo prazo, obras preventivas importantes. Mas há uma grande quantidade de obras preventivas que não podem esperar todo um processo que demanda anos para se conseguir a eficácia e o resultado.

Outra sugestão que eu queria deixar, em termos de legislação ou até de hierarquia do Sistema Nacional de Defesa Civil, é que, para todas as obras preventivas que possam ser feitas, os recursos alocados não sejam de escolha política ou para aquele Município que é mais ágil ou que correu mais atrás e foi lá e cadastrou um projeto: "Ah, liberamos 50 milhões para Santa Catarina, para obras de contenção de encostas". Isso não significa nada. Se só Blumenau vier aqui e cadastrar, será preciso mais de 50 milhões. Agora, uma dezena de Municípios catarinenses estão precisando de pequenas obras, que irão dar proteção a muitas vidas em pequenas cidades, e elas não conseguem acessar o recurso.

Então, que a gente possa ter, na estrutura nacional de defesa civil dos três entes federados – nacional, Estados e Municípios –, critérios. Que a gente possa, de fato, atingir, que o recurso público daqui de Brasília chegue aonde precisa chegar realmente, e não porque tem um Deputado mais ágil, um Senador mais ágil ou um prefeito que foi mais ágil ao cadastrar um processo, até pela falta de credibilidade de crédito que o Sistema Nacional de Defesa Civil, até hoje, tem nos Municípios brasileiros. Eles dizem: "Não adianta eu mandar nada, porque eu nunca recebi nada." Isso foi o que mais ouvi, neste ano, em Santa Catarina, como Secretário de Estado. Pela primeira vez, os Municípios sentiram que, agora, têm respostas e as coisas estão acontecendo.

Então, a nossa sugestão e a contribuição de Santa Catarina é para que a gente consiga desburocratizar o sistema, melhorar as condições e as regras para liberação de recursos, porque, do jeito como está, os recursos são inacessíveis.

Só peço mais um minuto, Senador, para completar um exemplo prático: em 2011, eu era Prefeito ainda, nós tivemos uma grande enchente em Santa Catarina e a cidade de Rio do Sul foi a mais afetada. A defesa civil nacional se fez presente, o Ministro esteve lá, tivemos o auxílio inicial, como várias cidades, e ficaram algumas obras que realmente precisavam ser feitas de forma imediata. Foram contratados recursos da ordem de R$4 milhões para essas obras, que tinham que ser feitas, de forma imediata, para proteger nossa cidade. Foram liberados R$2 milhões, as obras foram licitadas, iniciadas e ficaram paradas por mais de um ano, ou quase um ano. Hoje, ainda estão paradas, porque o sistema de avaliação da engenharia, da Procuradoria-Geral da União, da Controladoria-Geral da União é tão burocrático e insensível que você fica mandando papel para um lado e papel para o outro, enquanto uma obra necessária fica perdendo recursos, porque, muitas vezes, quando você para uma obra, tem que recomeçar. 

Ou nós criamos um modelo em que você consiga repassar o ônus para o agente que vai, de fato, executar a obra e um processo de fiscalização coerente, mas não excessivamente burocrático, ou, senão, nós não ajudaremos o País a se reconstruir, o dinheiro a chegar na hora em que é preciso e a ação do Governo a chegar na hora em que precisa chegar.

Essa era a contribuição que nós queríamos deixar, colocando-nos à disposição para poder contribuir, eventualmente, se conseguirmos trabalhar nessa direção.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Muito obrigado, Dr. Milton.

V. Exª quer se manifestar, Senador Casildo? Pois não.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Senador Pedro Taques, eu vejo que V. Exª é o Relator desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Sim.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Eu, se me permitir, não sou membro da Mesa. E, por acaso, indo ao corredor, me encontro com o Secretário Milton Hobus e ele me diz: "Olha, vai ter um debate agora sobre defesa civil numa Comissão 2 aqui do Senado". Como gosto do tema, fiz um pronunciamento, acabei de fazer, V. Exª também lá esteve, e para cá me desloquei.

Primeiro quero louvar. Fico feliz porque, nesta Comissão destinada a propor soluções para o financiamento da segurança pública no Brasil, de que estão participando, com o Senador Humberto Costa e o Vital do Rêgo como Presidente, os senhores vão ter uma missão muito nobre. Hoje é destinada a ver alguns caminhos que a defesa civil possa oferecer para a questão de segurança pública, em geral, no Brasil.

Eu vivi isso que nós vivemos aqui numa comissão temporária igual a esta, que nós tivemos aqui há dois anos. O Senador Jorge Viana foi Presidente e eu fui Relator, papel que V. Exª está desempenhando agora. Só que a nossa foi única e exclusivamente sobre defesa civil. Percorremos o Brasil, ouvimos sugestões, fizemos reuniões com o setor, com a defesa civil nacional e aqui está o Armin Braun participando. Eu sei que aqui... Não me levem a mal, mas eu fico feliz porque nós vamos ter mais colegas agora a se embrenhar nessa questão toda.

Então quero aqui cumprimentar o nosso Secretário Milton Hobus, que tem uma experiência extraordinária, está indo muito bem.

Ainda agora, semana passada, esteve o Ministro interino em Santa Catarina, firmando um ato para tentar recuperar algumas áreas de Santa Catarina, do Alto Vale do Itajaí, de V. Exª, até a foz do Itajaí-Açu.

Não vou poder ficar aqui, Coronel Marcos de Oliveira, para participar da sua exposição, nem da do colega do Ceará, nem da do colega do Distrito Federal também e de outros convidados, mas eu não poderia deixar – viu, Senador Pedro Taques? – de cumprimentar os catarinenses e os senhores todos, porque nós temos propostas tramitando. Inclusive a defesa civil, numa guerra muito forte, a Ministra Gleisi e até o nosso pessoal do gabinete começam a reativar um trabalho para criar um novo marco regulatório para a defesa civil no Brasil.

Nós temos propostas tramitando no Senado, Senador Pedro Taques, para tentar mudar o Funcap. Porque o Funcap hoje, os recursos que lá existem, são para recuperação e não para prevenção. A legislação temos que mudar para aplicar na prevenção. Hoje existe uma legislação segundo a qual se o Município aplicar R$1,00 na prevenção, o Governo Federal colocará R$3,00.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Economiza quanto?

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Coloca R$3,00. Existe a lei, só que hoje é para aplicar em recuperação, e o Município sempre vai achar que no seu quintal não vai acontecer... Aí, como os recursos são escassos, como ele vai jogá-los no orçamento aplicado à recuperação? Ele vai torcer para vir desastre? Não.

Agora, se mudar a legislação para que apliquem em prevenção ou os 70% que colocarem ou 80% e deixarem um pouco para recuperação, o Governo precisará colocar R$3,00. Mas essa legislação a gente precisa mudar. Isso vai ajudar enormemente. Só que aí...

E a outra proposta, Senador Pedro Taques – se ajudarmos, os senhores também –, foi até exposta num simpósio lá em Genebra de que estivemos participando no ano passado e em Joinville, num simpósio nacional, inclusive...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Em Joinville foi melhor do que em Genebra, muito mais bonito.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Obrigado, Senador.

Com seguro, no Brasil, sabem quanto é que arrecadamos? Com seguro, no ano passado, no Brasil? Foram R$250 bilhões. A matéria bruta de seguros do Brasil é R$250 bilhões.

Com a proposta limitando aqui no Senado, vamos ter mais aliados: 1% do prêmio de um carro, de qualquer coisa, da casa que está na ribanceira, da geladeira. E 1% do prêmio vai dar R$2,5 bilhões ao ano.

Como é que nós podemos distribuir isso? Bem rápido: 1% vem para a defesa civil. Na hora de fazer seguro do carro, se custa R$1 mil, 1% virá para a defesa civil nacional, virá para cá automaticamente; um terço irá para o Estado correspondente onde se gerou esse seguro; e o outro terço, para fechar o inteiro, Senador Taques, para o Município, no caso do Secretário, Rio do Sul. Aí, a defesa civil dali, organizada – tem que estar organizada no Município, tem que estar organizada em Dourados, no Mato Grosso do Sul, ou lá em Mirassol, ou lá não sei onde no Estado de V. Exª, Mato Grosso –, um terço irá para o Município. Se já arrecadou, fez o seguro do carro, já se sabe no seu Município que um terço virá para nós e nós vamos poder aplicar na prevenção. 

Aí, as companhias de seguro reagem, num primeiro momento: "Vamos ter mais um encargo para repassar ao consumidor". Mas não é isso que vai ocorrer. Porque, se organizar a defesa civil no Município e a motivar, ela vai ser uma corretora gratuita para as companhias. Ela vai fomentar o seguro, vai mudar a cultura do seguro. E aí, assegurando mais, vamos arrecadar mais, e aplicando em prevenção, com o tempo, os sinistros serão menores e as indenizações da mesma forma. Essa consciência da cultura do seguro vai ajudar a motivar. E os projetos têm que ter regras para serem aplicados na compra de equipamentos, nas diversas prevenções – em um muro, ou em algo que aconteça, ou em desassorear –, mas sem esperar acontecer. 

O projeto tem que ser aprovado. Aprovado por quem? Constitui-se a comissão; leva o projeto; aprova a defesa civil estadual – tem que olhar, porque não pode aplicar em qualquer coisa – e, aí, você tem alguma coisa para prevenir.

Então, são coisas que temos de olhar adiante. Vejo que isso tudo ajuda na segurança pública do País. Prevenir, nessa questão da defesa civil, não deixa de ser também uma segurança. 

Eu, quando Governador de Estado, era acordado de madrugada, ligava para a defesa civil, mas não tínhamos sequer colchão, não tínhamos nada. E aí? Faz-se um levantamento para o Estado, o governador manda para a defesa civil nacional, a defesa civil nacional, depois de meio ano, manda para a Casa Civil, faz-se uma medida provisória e vem para o Congresso. Passou meio ano! Continua a escola caída, a pinguela no chão, o posto de saúde não pode atender... Quer dizer, não tem jeito! Então, se nós fizermos isso, será um grande avanço.

Quero deixar essas ponderações e cumprimentar o Senador Pedro Taques por estar secretariando essa grande missão. Eu passei por isso, mas só na defesa civil, e V. Exª não é só isso, mas, sim, um arco muito maior que engloba a defesa civil, aliás, a segurança no Brasil como um todo. Então, eu acho que é um grande trabalho. Com o que nós pudermos, de nossa parte, colaborar, estamos aqui para isso.

Quero cumprimentar os catarinenses ilustres. Perdoe-me, Coronel Marcos, não poder assistir à sua exposição, V. Sª que é o Comandante da Defesa Civil no Estado, e os demais colegas dos senhores. Mas, no que nós pudermos colaborar, estamos aí, com o Braun, com a turma toda. Essa é a nossa missão. 

Obrigado, Milton, por ter me avisado. Nós nos encontramos... Muito obrigado.

  O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Muito obrigado, Senador Casildo. V. Exª não está convidado, está notificado a comparecer às outras audiências para trazer a sua contribuição. Se V. Exª me permite, esta Comissão Especial tem alguns eixos temáticos, o primeiro deles, proteção ao cidadão e à vítima – nós já fizemos uma audiência pública sobre isso –; financiamento da segurança pública – também foi realizada audiência –; estrutura da polícia brasileira e agora defesa civil.

Nesse eixo temático da defesa civil, nós estamos analisando algumas propostas de emenda à Constituição e as contribuições do senhor seriam por demais valiosas: a PEC nº 10, de 2011; a PEC nº 71, de 2012; o PLS nº 76, de 2013; o PLS nº 199, de 2013; o nº 34, de 2012, dentre outras. Essas propostas legislativas estão sendo analisadas no bojo do que se denomina Comissão Especial de Segurança Pública.

Muito obrigado.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Fora do microfone) – ... a CCJ, por sinal, dentre elas.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Sim. E, mais uma vez, ressalto que Joinville é muito mais bonita que Genebra, notadamente, em frente ao Teatro Bolshoi...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Isso é um presságio de bom agouro do senhor.

Passo a palavra ao Coronel Marcos de Oliveira. Antes, porém, peço escusas, Coronel, porque vamos, regimentalmente, diminuir o tempo, porque temos mais três convidados, além do Coronel, que já se encontra à Mesa. Como a Ordem do Dia começa às 16h20, então, daria tempo para que todos pudessem trazer suas contribuições e também para que os Senadores possam fazer suas indagações.

Peço escusas ao senhor, mas o senhor terá o tempo de 10 minutos. E já lhe afianço que a Presidência será tolerante com o tempo.

  O SR. MARCOS DE OLIVEIRA – Inicialmente, quero agradecer ao Senador Pedro Taques, Presidente desta Comissão, às demais autoridades e, de forma especial, ao nosso Senador Casildo Maldaner, ao Secretário Hobus, ao Braun, enfim. 

Considerando o tempo resumido, vou me pontuar e tentar ser o mais breve possível.

Eu falo como 1º Vice-Presidente do Conselho Nacional dos Comandantes-Gerais de Bombeiros Militares do Brasil, mas falo basicamente como um bombeiro militar de pouco mais de 30 anos de efetivo serviço e que sempre, ao longo da carreira, esteve muito próximo das ações de defesa civil, quer estudando a temática, quer propondo textos, escrevendo livros, participando de capacitações.

Temos, realmente, na Comissão, o debate da questão de como propor uma solução para a gente poder financiar a segurança pública e isso nos interessa muito. No entanto, pela fala do próprio Senador Casildo, agora, e pela conversa que a gente vem escutando, os recursos ou são destinados à área preventiva, ou normalmente aparecem depois como fundos, enfim, recursos federais para recuperação. 

Como eu estou aqui defendendo os bombeiros, eu vou trazer a situação atual. Os bombeiros, pela Constituição, são integrantes da segurança pública: corpos de bombeiros militares do Brasil. Os bombeiros têm uma participação muito ativa junto à defesa civil. Na verdade, os bombeiros são o braço operativo da defesa civil. Não dá para imaginar uma ação de resposta de defesa civil sem bombeiros presentes. Mas, nós temos que fazer, realmente, uma análise mais criteriosa e perceber que, se a gente analisar, friamente, o que fizemos hoje, fizemos muito pouco e temos dificuldades em quebrar paradigmas. Então, a situação é, primeiro ponto: temos uma enorme dificuldade, sob o aspecto de bombeiro, financeira. E não vai dar para resolver essa dificuldade hoje junto à defesa civil, porque a defesa civil diz: "Vocês não são nossos. Vão procurar recursos na Senasp."

Eu tive a oportunidade de, ao acompanhar o Coronel Caetano, que é o Presidente, conversar na Senasp, logo depois que assumimos, em abril deste ano. Nós tivemos uma conversa muito franca na Senasp. E a Senasp nos disse muito pontualmente: "Nós temos recursos. Esses recursos são da ordem de R$1 bilhão ao ano, esses recursos que são divididos em quatro grandes projetos – A, B, C e D –, que estão em andamento, tanto para este ano, como para 2014. E vocês estão dentro desses projetos". Eu digo: na verdade, não. Esses projetos são, normalmente, muito direcionados para atenderem aos assuntos das polícias militares, das polícias civis, das guardas municipais, e os bombeiros estão fora. 

Então, o grande problema do bombeiro, hoje, é financeiro. Esse é o problema. E como aqui a questão é gerenciar a solução das questões financeiras, pergunto: por quê? Porque, em havendo um desastre, e o interesse maior da defesa civil é trazer solução para gestão de desastres, quem faz o socorro são os bombeiros. Mas os bombeiros estão muito fragilizados no Brasil.

O meu Estado, felizmente, tem um governador muito sensível, tem um ótimo secretário de Estado, e o governador colocou mais dinheiro na Secretaria de Estado da Defesa Civil do que na própria segurança pública, com o pacto por Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Fora do microfone.) – O Luiz Henrique...

O SR. MARCOS DE OLIVEIRA – Então, assim, tem recurso, mas são os bombeiros que custeiam integralmente, ou seja, é só o Estado que banca hoje todo o dinheiro para a gente conseguir dar frente às respostas.

A situação é a seguinte: nós mudamos já a cara, pelo menos do meu Estado. Nós tivemos um evento em 2008 que foi muito danoso. A gente apanhou demais em Santa Catarina e aprendeu com isso. O mais simples, para que se entenda e a gente consiga, aqui, em um minuto explicar: nós mandávamos bombeiros não atingidos por emergência socorrer os atingidos. Esses que iam, iam com boa vontade, mas com carros que não conseguiam chegar, porque não eram 4X4, e, quando chegavam, já estavam cansados e sujos, pediam comida, banho e um local para descansarem. Aí, no final, era mais um problema para o comandante. A gente mudou isso com a criação de forças-tarefas de respostas a desastres. Todo batalhão em Santa Catarina, e são doze, tem uma estrutura montada toda paga pelo Governo de Santa Catarina.

O que aconteceu? Em 2008, um evento; em 2011, um segundo bem melhor; em 2013, como a gente diz, foi um evento praticamente sem estresse, porque a gente conseguiu responder. Primeiro, porque a secretaria nos antecipou as informações, nós sabíamos o que iria acontecer antes; segundo, as forças-tarefas chegaram antes de acontecerem as ocorrências, e responderam melhor. Mas não basta socorrer. Essa é a primeira preocupação. Nós temos que mudar o paradigma. Socorrer é uma questão importante inicial, mas depois tem que haver um processo de ajuda humanitária. Os bombeiros querem participar do processo de ajuda humanitária. 

Os bombeiros têm que também mudar os seus paradigmas e começar a fazer a reconstrução inicial de cenários, ajudar a fazer com que a sociedade atingida volte o mais rapidamente ao estado de normalidade e, para isso, há que se buscar dinheiro. O dinheiro está sempre na prevenção, e tem muito dinheiro para prevenir, mas não havendo esse trabalho efetivo, ou seja, em havendo um desastre, e eles acontecem, há que se buscar dinheiro para que os bombeiros possam socorrer, e esse dinheiro tem que vir de algum lugar. Como hoje não dá para buscar esse dinheiro na defesa civil, e como hoje a gente não consegue isso também na Senasp, a solução que nos foi proposta, e a gente já trabalhou muito forte na Ligabom para solucionar, é apresentar uma política nacional de bombeiros, e essa política já foi construída e já foi encaminhada, está na Senasp, deve chegar a esta Casa, para que nós consigamos, a partir de 2015, não só escrever uma política, mas escrever uma política que tenha rubrica e que tenha ação financeira, porque os Estados não vão conseguir suportar, sozinhos, as demandas de bombeiros. Há que ter o recurso federal. Porque o dinheiro existe, mas ou é para prevenir ou é para reconstruir. Quem é que paga, hoje, socorro? E quando eu digo socorro é ambulância, caminhão de bombeiro, equipe de força-tarefa, carro 4x4, equipamentos especializados e treinamento, bombeiros que são cinotécnicos e possam empregar cães, uma coisa diferente. 

Nós estamos tão mal nesse processo que, quando nós resgatávamos, em 2008, os mortos, nós tínhamos que empregar cães farejadores. O nosso cão era treinado para buscar vítima desaparecida em mato. Então, ele era treinado para buscar alguém vivo. Quando eles foram empregados para buscar restos mortais, nós descobrimos que os nossos cachorros não sabiam fazer isso. Tivemos que dar outro treinamento.

Então, hoje, felizmente, está bem diferente. Mas a realidade de Santa Catarina não é o padrão nacional. E se realmente nós estamos interessados em mudar o cenário de futuro e permitir... 

Eu acho inconcebível, como bombeiro, que nós tenhamos Estados em que praticamente todos os Municípios têm uma estrutura de polícia militar, mas não se consegue identificar estruturas de bombeiro militar.

Uma cidade sem bombeiro é uma cidade desprotegida. E o bombeiro tem que entender que ele é comunitário. Ele tem que estar lá não só para apagar os incêndios. Muito pelo contrário. Ele está lá para prevenir a ocorrência dos incêndios e para agir especificamente na área do salvamento. Essas ações são fundamentais. Hoje, de cada dez chamadas no meu Estado, sete são para ambulância, não são para caminhão. E nós temos essa necessidade.

Então, parece-me que hoje há que haver um reconhecimento de que os esforços que são dirigidos para a redução dos riscos de desastres têm que vir acompanhados de políticas públicas; eles terão que vir acompanhados de programas de desenvolvimento sustentável e de recursos, para permitir que essas contas não sejam mais pagas apenas pelos governadores, porque eles não terão pernas para suportar esse gasto. Eu sei que o meu Estado está muito tranquilo. O Governador comprou, este ano, 40 caminhões de bombeiro e 51 ambulâncias. Eu vou precisar só de mais 110, porque a gente quer trocar a frota toda. Uma ambulância, depois de três anos, tem que ser substituída. Mas precisamos muito mais do que fazer o dia dia, pois o desastre nos tira da região.

Segunda proposta fundamental – e os senhores têm a possibilidade de resolver isso muito facilmente através de um processo legislativo –: mais do que dinheiro. O senhor estava comigo, Secretário Hobus, no evento de Joinville, onde se discutia política nacional de defesa civil. Aconteceu, simultaneamente, o grande incêndio de São Francisco do Sul, um incêndio químico, com 10 mil toneladas de fertilizante queimando. Aquela cidade tem bombeiro voluntário. Foram eles que responderam inicialmente, e pediram socorro a outras cidades com bombeiros voluntários: Joinville, Jaraguá, Barra do Sul. Depois, bombeiros militares também foram para lá, oriundos de Florianópolis, Itajaí, Barra Velha, enfim, somamos esforços. O prefeito – estávamos juntos lá os três, com técnicos – não sabia o que fazer, porque não há prefeito preparado para responder a isso.

(Soa a campainha.)
O SR. MARCOS DE OLIVEIRA – Solicito mais um minuto para finalizar.

Nós temos que ter um sistema de comando em operações, e o Hamilton é especialista, eu sou instrutor. Os bombeiros, de forma geral, querem fazer isso. Mas não adianta o bombeiro saber como se faz gestão de um desastre se a metodologia é totalmente diferente do dia a dia convencional, se nós não tivermos o policial militar treinado, o prefeito treinado, o agente público de saúde treinado. Então, há também que se colocar nessa legislação que nós temos que investir muito fortemente.

O exemplo americano pode nos ser útil, ou seja, lá eles também tinham dificuldades em diferentes metodologias. Como eles conseguiram ter uma metodologia única? Simplesmente criaram uma legislação. Ou vocês seguem essa metodologia e fazem os formulários padronizados ou vocês não recebem os recursos federais. Agora tudo tem um padrão único. Isso é fundamental, porque ajuda a fazer a gestão do desastre.

Então, as duas solicitações: nós não queremos sair do 144 – o Hamilton vai palestrar sobre isso. A gente quer ser parceiro da defesa civil, e entende que é importante. A gente quer um bombeiro muito mais presente e muito mais instrumentalizado e, para isso, precisa de dinheiro. Tem-se de buscar recursos e, acho, será na Senasp, na política nacional com rubrica própria. E temos de ter sistema de comando em operações como metodologia de trabalho para fazer gestão de desastres ou nós responderemos muito mal. E inteligência para quebrar paradigmas; temos de fazer mais e melhor, de ser inteligentes e inovadores. Se nós não conseguirmos fazer isso, vamos continuar repetindo o velho, o que me parece ser uma ação muito ruim e que vai prejudicar todos os brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Muito obrigado, Coronel Marcos.

Eu registro a presença do Senador Eunício Oliveira, do PMDB do Ceará.

Passo a palavra ao Coronel Hélcio. Seja bem-vindo. As contribuições do senhor, tenho certeza, serão de grande valia para esta Comissão. O senhor tem dez minutos.

O SR. JOSÉ HELCIO COSTALIMA DE QUEIROZ – Pois não, Senador Pedro Taques e Senador Eunício Oliveira, a quem agradeço também a oportunidade de estar aqui para discutir algumas ideias.

Quero esclarecer que o que vamos apresentar é um ponto de vista da nossa realidade como Coordenador Estadual de Defesa Civil do Estado do Ceará e também como Oficial do Corpo de Bombeiros.

Nós dividimos nossa apresentação em dois pontos. O primeiro é o teórico, em que queremos aqui apresentar que toda ação de defesa civil se baseia no princípio da solidariedade, que está na Constituição, salvo engano, no art. 3º. O envolvimento da sociedade está fundamentado também no art. 144, que passa a responsabilidade de todos pela garantia da segurança pública, e no art. 225, pelo qual é dever de todos em preservar o meio ambiente. Então, constitucionalmente há duas atribuições em que a sociedade participa do processo: na segurança pública, com os órgãos de segurança pública, e na defesa civil também, porque desastre envolve o ambiente, mas o ambiente modificado pelo homem. Então, a preservação do meio ambiente necessariamente envolve ações de defesa civil.

Nesse caso, observamos que defesa civil e segurança pública são duas faces da mesma moeda. As duas realmente se conectam de uma forma que, quanto mais perfeita, melhor a qualidade da segurança pública que será dada à população. Então, não se pode pensar em segurança pública sem envolver a sociedade, resguardando que algumas informações mantidas no Sistema de Segurança Pública são sigilosas, porque envolvem investigações criminais em alguns momentos. As informações de defesa civil podem ser sigilosas até determinado momento, mas haverá o momento em que elas serão repassadas à sociedade e trabalhadas. Então, o quadro de transparência, quando se envolve a gestão em defesa civil, é necessariamente bem mais transparente – e deve ser mais transparente – para a sociedade do que a gestão da segurança pública.

Então, o princípio da solidariedade é fundado, Exmo Senador, quando temos o princípio da autoproteção, inclusive previsto na 12.608, quando modifica, quando combate o desastre ou quando, digamos, concentra os esforços na mitigação dos desastres, na preparação de cidades resilientes. Para que isso? Para que as comunidades tenham capacidade de autoproteção. 

Os bombeiros aqui presentes, os oficiais todos sabem que a resposta mais importante é a primeira resposta, é aquela para o cidadão, que está na ponta. O Estado vem em seguida para subsidiar, para complementar essas ações. Ora, quando temos esse instinto natural desse princípio de autoproteção e a sociedade começa a se organizar, começamos a avaliar e a racionalizar os riscos. "Por que esse evento acontece?" "Acontece devido a esse fenômeno". Nessa racionalização surge um campo técnico, que vai informar ao poder político.

Falo isso baseado em Yvette Veyret, que é uma pesquisadora na área de gestão de riscos e que apresenta esse tripé como campo teórico de ação e de gestão de riscos: o político, porque é quem decide o aporte de recursos e as ações que devem ser tomadas; o técnico, porque é ele quem aponta quais ações e qual a qualidade das ações que devem ser apontadas; e a sociedade, que se mobiliza e é articulada. Então, nós observamos que esse é o tripé.

Esse é o campo teórico. Quando vamos para o campo prático, encontramos algumas diferenças. A prática, na teoria, é um horizonte que deve ser perseguido, mas é um passo a passo que vai sendo construído no dia a dia.

Nessa organização nós observamos, por exemplo, em relação aos corpos de bombeiros, que no art. 144, §5º da Constituição Federal, aponta-se ou indica-se um interseção muito forte entre corpo de bombeiros e defesa civil e atribui ao corpo de bombeiros a execução de atividades de defesa civil. Isso significa que, de fato, pela qualidade da resposta, como o Sr. Vice-Presidente da Ligabom apresentou há pouco, é indissociável defesa civil e corpo de bombeiros. Não dá para separar e dizer que uma coisa é defesa civil e que corpo de bombeiros é outra coisa. Então, isso tem de ser trabalhado necessariamente em conjunto. É o órgão de resposta por excelência; é o órgão que, quando todos estão correndo, ele está entrando na área. Então, isso tem de ser bem colocado.

Nessa inserção, vemos que algumas Defesas Civis dos Estados, falando do ponto de vista estadual, são inseridas no corpo de bombeiros, pelo critério da especialidade. Mas qual é o problema? Existe um afastamento em nível decisório, porque nem sempre o comandante-geral é secretário de Estado, e isso dificulta. Isso dificulta chegar ao nível decisório, que é o político, porque fica o coordenador de defesa civil subordinado a um comandante geral, que é subordinado a um secretário de segurança pública, e a informação ao Governador chega com certo retardo. Esse é um problema a ser enfrentado. É preciso discutir também essa posição.

Outra coisa: observamos também o corpo de bombeiros inserido na defesa civil, como no Estado do Rio de Janeiro. Observamos que esse modelo tem dado respostas efetivas, porque o corpo de bombeiros dá a resposta de socorro e também a de assistência, porque a defesa civil está inserida no mesmo contexto institucional.

Por outro lado, eu gostaria de fazer coro com o Secretário Milton, quando fala da fragilidade normativa. Nós, de fato, encontramos no nosso País uma fragilidade normativa que começa com a Constituição Federal, que, quando fala em defesa civil, fala de forma esparsa. Observa-se um ponto aqui, outro ponto ali. De repente é competência privativa da União, em alguns momentos é mobilização nacional do Exército, em outros momentos temos os bombeiros e a defesa civil, etc. Então, aparece de forma esparsa.

Mas defesa civil é algo novo. Isso surge, em parte, porque no contexto em que foi elaborada a Constituição Federal de 1988 saíamos de uma ditadura e havia, segundo alguns constitucionalistas, receio de que se voltasse ao quadro anterior. Então, se garantiu um poder à manutenção da ordem muito forte pela estruturação de órgãos policiais. Mas a realidade dos desastres hoje começa a inverter esse quadro e puxar para o outro lado; começa a exigir que possamos racionar em torno da estruturação da defesa civil.

Essa fragilidade normativa tem, por repercussão, a qualidade das respostas. Nessas respostas vimos dois tipos de imprecisão, baseados em nossas experiências, Srs. Senadores e presentes. O primeiro é a imprecisão no tempo: a burocracia demora, retarda. Agora, o que observamos em relação à burocracia no nosso Estado e na realidade nacional é ausência de uma rubrica orçamentário-financeira específica para aplicação dos recursos. De repente, diz-se: "Coronel, mas nós temos os recursos extraordinários". Mas recursos extraordinários são uma exceção; não são uma rubrica de emergência. Isso faz com que o quadro de aplicação dos recursos fique extremamente associado à discricionariedade administrativa do gestor, porque não há fundamentação legal que determine a forma de atuação da defesa civil.

Resultado disso: temos alguns problemas sérios na aplicação dos recursos, por causa dessa discricionariedade. Ou seja, nós temos a segunda imprecisão no objeto. O objeto desastre acaba sendo dissociado quando se permite esse amplo espectro de decisão do gestor, que pode cometer erros que serão avaliados pelos tribunais, pelos órgãos de fiscalização alguns anos depois, questionando o porquê da aplicação dos recursos.

Um caso bem prático ocorrido no Estado do Ceará neste contexto de seca que vivenciamos atualmente. Em alguns momentos fazemos o abastecimento de estações de tratamento de água, mas, em termos legais, há certa dificuldade; entende-se que a CGU pode argumentar no sentido de que temos de abastecer as cidades, porque lá há o comércio que irá utilizar água comercialmente na produção de alimentos e de outros itens de consumo. Então, em relação àquela água que está sendo dada gratuitamente pela União pode-se questionar por que está abastecendo gratuitamente...

(Soa a campainha.)
O SR. JOSÉ HELCIO COSTALIMA DE QUEIROZ – Excelência, peço só mais um minuto para concluir.

Então, sobre a questão da estação de tratamento de água, esse erro pode ser avaliado futuramente, mas nós estamos decidindo para evitar que as pessoas abandonem a cidade. A perfuração de poços se faz na área rural; na área urbana nem sempre isso é possível. E nós estaríamos hoje, no Estado do Ceará, com 18 cidades em colapso total de abastecimento se não fossem as ações precisas do Governo do Estado, principalmente através das adutoras emergenciais. Então, há essas duas imprecisões, no tempo e no objeto.

Gostaria de terminar com as nossas sugestões.

Primeiramente, as imediatas: sugerimos a mobilização tanto da CGU, do Ministério Público Federal e dos Ministérios Públicos Estaduais para acompanhar essas ações, porque, em alguns momentos, esse campo discricionário nosso fica muito amplo e cometemos... Não erros na aplicação dos recursos, não isso. Mas erros por não termos aquilo que nos diga exatamente como aplicar os recursos ou que, de repente, possa amparar essa discricionariedade do gestor; mais transparência, o que o cartão de pagamento já tem feito muito, mas pode ser feito de forma melhor ainda; e o fortalecimento das defesas civis estaduais. Isso de forma imediata.

De forma mediata: normatizar procedimentos, regulamentar, inclusive a Lei de Licitações, o art. 24, onde encontramos um verdadeiro vácuo, um hiato legislativo, de forma que não conseguimos saber como proceder a essa dispensa de licitação; propor o Modelo Nacional de Defesa Civil, envolvendo os corpos de bombeiros. Não podemos deixar os corpos de bombeiros fora, porque são o órgão de resposta por excelência. Assim, entendo, discordando até do Vice-Presidente da Ligabom, que o corpo de bombeiro é mais defesa civil do que segurança pública, pelo contexto; e fortalecer o Fundo Especial de Calamidades Públicas.

Agradeço, Sr. Senador.

Estamos à disposição.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Muito obrigado, Coronel José Helcio.

Esse alarme que ouvimos não é alarme de incêndio; é o alarme do início da Ordem do Dia, que, daqui a pouco, vai ser iniciada. E os Senadores terão de sair correndo não do fogo, mas para o fogo dos debates no plenário.

Agradeço a presença do Coronel Marcos Oliveira, do Coronel José Helcio, do Dr. Milton, do Dr. Armin e peço que eles possam se deslocar até a bancada, para que possamos recompor a Mesa.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB - CE) – Senador Pedro Taques, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Pois não, Senador Eunício.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB - CE) – Há requerimentos de nossa autoria sobre a mesa e embora os Senadores, como disse V. Exª, já estejam indo para o plenário, porque começará a Ordem do Dia... Eu, como Líder, também terei de estar presente. Cheguei agora, porque estava em outra reunião debatendo o Plano Nacional de Educação. Eu tinha a obrigação de estar aqui, mas um corpo só não fica em dois lugares ao mesmo tempo.

Há sobre a Mesa o Requerimento nº 18, que foi baseado na Nota Informativa nº 3.257, da Consultoria Legislativa da Casa. Embora saiba que há número no livro, peço a V. Exª, se puder, que coloque em votação esse requerimento. Eu agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Sim, Senador Eunício.

Requerimentos da lavra do Senador Eunício Oliveira:

REQUERIMENTO Nº 18

Requer à Comissão Temporária de Segurança Pública que oficie aos Comandantes dos Corpos de Bombeiros dos Estados e do Distrito Federal para que informem, no prazo de 20 dias, como são distribuídos, e segundo que critérios, os recursos humanos e os equipamentos de combate a incêndio pelos Municípios dos respectivos Estados e pelas Regiões Administrativas do Distrito Federal.

REQUERIMENTO Nº 19

Requer-se, nos termos regimentais e do Ato 37, de 2013, que as proposições abaixo listadas sejam encaminhadas  ao meu Gabinete para apreciação por tratar de projetos que versam sobre a mesma temática da Defesa Civil:

1) PLS nº 25, de 2011, do Senador Lindbergh Farias, que altera a Lei 12.340, de 1º de dezembro de 2010, para dispor sobre a cooperação federativa no âmbito da Defesa Civil e prever a formação da Força Nacional de Defesa Civil.

2) PEC na 20, de 2009, do Senador César Borges e outros que altera o art. 159 da Constituição Federal e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para criar o Fundo Nacional de Defesa Civil.

3) PLS na 26, de 2011, do Senador Lindbergh Farias, que altera a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, para estabelecer o dever de os municípios elaborarem mapeamentos de áreas de risco em seus territórios, fixar prazos e sanções por seu descumprimento e autorizar a União a criar o cadastro nacional das áreas de risco, com a finalidade de dimensionar, estabelecer diretrizes e prioridades para a ação integrada dos órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil.

4) PLS nº 41, de 2009, da Senadora Marisa Serrano, que autoriza que as pessoas físicas deduzam do imposto de renda devido as doações ao Fundo Especial para Calamidades Públicas (FUNCAP) e que as pessoas jurídicas deduzam da base de cálculo do imposto de renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido as doações a órgãos de apoio do Sistema Nacional de Defesa Civil.

5) PLS nº 57, de 2009, do Senador Raimundo Colombo, que altera a Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e a Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para permitir a dedução, do imposto de renda das pessoas físicas, das contribuições efetuadas a fundos estaduais de defesa civil.

6) PLS nº 193, de 2009, do Senador Inácio Arruda, que cria o Fundo de Atendimento às Situações de Emergência Decorrentes de Calamidades Públicas e dá outras providências.

7) PLS nº 388, de 2008 - Complementar, do Senador Casildo Maldaner, que institui a Contribuição Social para a Defesa Civil (CSDEC), transforma o Fundo Especial para Calamidades (FUNCAP) em Fundo Nacional para a Defesa Civil (FUNDEC) e dá outras providências.

REQUERIMENTO Nº 20

Requeiro, nos termos art. 8, §2°, 11, da Constituição Federal, e do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, e em aditamento ao Plano de Trabalho aprovado por esta Comissão, solicitar seja convidado para participar da audiência pública, área temática Defesa Civil Pública, o Senhor PAULO ZIULKOSKI, Presidente da Confederação Nacional de Municípios - CNM, o Senhor Cel. JOSÉ COSTALlMA DE QUEIROZ, Coordenador Estadual de Defesa Civil do Ceará e do Senhor ADRIANO PEREIRA JR., Secretário Executivo do Conselho Nacional pela Política Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração Social, conforme Lei nº 12.608, de 2012.

Senador Eunício, seus requerimentos serão atendidos, conforme o Regimento.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB - CE) – Eu agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Muito obrigado.

Registro a presença do Dr. Nilo Abreu, do Coronel Hamilton Santos, quase Milton Santos, grande craque, e da Drª Jamille.

O alarme ainda está tocando.

A presença dos senhores e da senhora é muito importante para esta Comissão.

Passo a palavra ao Sr. Nilo Abreu pelo tempo de dez minutos.

Informo que, se de repente a Ordem do Dia se iniciar, teremos que interromper esta reunião.

O SR. NILO ABREU LIMA – Boa tarde a todos.

Boa tarde ao Senador Pedro Taques, ao Senador Eunício, que é muito mais brasiliense do que cearense, mas defende as cores do Ceará e anda aqui por Goiás também.

Eu, como membro do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil, venho aqui manifestar aos senhores e às senhoras a importância de esse assunto vir para esta Casa, para ser tratado por esses membros da Comissão de tanta relevância, principalmente o Senador Pedro Taques, grande lutador.

Digo sempre: o desastre acontece, a imprensa critica, os governantes prometem e em 15 dias nada acontece. O exemplo maior é o grande desastre da Serra lá no Rio de Janeiro, e há outros que já ocorreram.

O cidadão sofre desastres, perde seus móveis da Casas Bahia, perde suas roupas, perde tudo, e as respostas não são aquelas que ele precisa. Nosso Secretário de Defesa Civil de Santa Catarina, por sua experiência na ponta, retrata a vida do cidadão. É muito sofrido ver o cidadão naquela telha de amianto, porque a casa dele acabou, e a gente não ter solução para isso.

Então, volto à nossa Lei 12.608, de 10 de abril de 2012, que instituiu a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. É preciso que a comunidade se engaje nisso. O que acontece? A Secretaria Nacional vem desenvolvendo, através de seu Conselho Nacional, a luta pela educação para a defesa civil na escola, com a junção, como ontem, de 40 grandes pesquisadores a fim de voltar a educação, voltar a pesquisa para isso, e não para ter as universidades discutindo o engarrafamento de ar, e nada prático lá na comunidade. Então, essa é a coisa importantíssima que eu vejo. E a partir daí a Secretaria Nacional vem fortalecendo a municipalização da defesa civil.

Temos um Município a 100km de Brasília com 20 mil habitantes – a 100km daqui. É o Município que o nosso Senador Eunício conhece muito bem, de Alexânia. Não tem um bombeiro, não tem uma defesa civil. Por coincidência, uma das coisas aconteceu na pele dele. Houve um desastre com sua família na sua fazenda ali, em Alexânia, e quem foi dar resposta? O Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT. Fora do microfone.) – Lá não tinha.

O SR. NILO ABREU LIMA – Lá não tem. Então, é um exemplo disso. A comunidade, lá embaixo, sofre todos esses efeitos.

Esse Município está entre dois rios, e parece que não tem, mas tem várias inundações, várias enchentes – é aquilo que o nosso Secretário de Santa Catarina colocou.

A luta pela defesa civil na escola, lá na educação. Nós vamos mudar esse Brasil na escola pública. As pessoas que estão estudando nos seus colégios classe A já são modificadas por eles mesmos, cheios de iPads, cheios de telefones de último nível, antenados na percepção de risco. Mas aquele pobre, que está lá naquela escola rural, precisa ser desenvolvido. Essa ação, o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil tem juntado com o MEC, no sentido de desenvolver essa educação na escola. 

Uma outra coisa importante: a fragilidade dos órgãos de resposta no Brasil. Temos poucos Municípios com corpo de bombeiros – com corpo de bombeiros equipado, treinado. Com isso, o órgão de resposta precisa ser colocado... Tem de ser fortificada essa atividade.

A educação. Vamos treinar esse menino, que vai se desenvolver lá. O desastre acontece na rua, no bairro, no Município, e nós vamos sentir que essas pessoas que vão primeiro responder lá têm uma legislação frágil, recursos frágeis para solucionar isso.

Vamos ter um canal agora: a 2ª Conferência Nacional da Defesa Civil, que já está desencadeada no Município. Precisamos todos nos envolver com isso. Porque a defesa civil somos todos nós. Todos que estão aqui fazem parte da defesa civil.

Uma vez vi um estudo sobre o “ausentismo” do brasileiro. Nós passamos nas nossas estradas, vemos um tremendo buraco, e deixamos para lá. Daqui a pouco, vem uma família, pula nesse buraco, morre o cabeça da família. Vamos impactar a Previdência, vamos impactar todo mundo, quando, se botássemos um galho lá, estaríamos fazendo o efeito prevencionista. O recurso que é colocado lá na resposta, na reconstrução, deveria ser colocado na prevenção.

As cidades, os Municípios precisam realmente voltar para isso. Essa Conferência Nacional que a defesa civil está promovendo, a criação dos Centros de Estudo e Pesquisas sobre Desastres nas universidades brasileiras, os cursos nessas escolas técnicas federais para formar a massa crítica que vai dirigir a defesa civil municipal, que vai dirigir a maioria das estaduais... A defesa civil está habitada com os bombeiros, mas não é só o bombeiro que compõe a defesa civil. A defesa civil tem que ser entendida não apenas como um órgão, uma instituição. Ela é mais forte quando é um sistema que permeia toda a sociedade civil.

Nós vemos aqui esta importante Casa do Legislativo preocupada com a proteção do cidadão, com a segurança pública, com a defesa civil, daí a importância de ver que defesa civil somos todos nós: os Srs. Parlamentares, que representam o povo brasileiro; o Senador, que representa o Estado; o Deputado, que representa o povo brasileiro. É uma coisa importantíssima para todos nós. 

Os espaços de mídia se ocupam muito daquele impacto do desastre, agora, para as ações preventivas, com que nós precisávamos nos ocupar, esses espaços são pequenos tanto nas TVs educativas quanto nas rádios educativas. Esses espaços são muito pequenos. 

Agora, depois dessa política de 2012 é que estamos alocando recursos para formação de professores, para formação dos alunos, investindo na educação, que eu acho que é uma coisa fundamental.

Então, a proposta que eu faço é: nós temos que fortificar esse sistema, com a base no Município, lá no cidadão, e nós vamos fazer...

(Soa a campainha.)
O SR. NILO ABREU LIMA – ... com isso, cada vez mais, esse sistema forte, melhorando a cidadania, melhorando a vida de cada brasileiro, principalmente dos menos bem-sucedidos, daqueles mais vulneráveis, que é o que temos bastante no Brasil.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Muito obrigado, Dr. Nilo.

Indago do Senador Eunício se ele concorda que possamos diminuir o tempo, porque logo vai começar a votação nominal. Já houve uma votação de empréstimo, e nós não participamos. Regimentalmente, precisamos estar no plenário. Mas, para que não deixemos de ouvir e receber as contribuições valiosas da representante da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) e do Coronel Hamilton, daqui, do Distrito Federal, indago se V. Exª concorda que, em vez dos dez minutos que cada um teria, possamos diminuir para cinco minutos cada um.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB - CE) – Senador Pedro Taques, é melhor que a gente escute tanto o Coronel Hamilton como a Drª Jamille do que eles terem vindo aqui e, talvez como uma grosseria da nossa parte, não ouvi-los, pedindo que eles façam um resumo, tendo em vista que, lamentavelmente, ultrapassou-se o tempo e vamos começar a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Já começou.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB - CE) – Como V. Exª é Líder do PDT, e eu Líder do PMDB, temos que estar presentes para encaminhar as matérias, sob pena de, depois, sermos tidos aqui como irresponsáveis, coisa que não somos, como Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Muito obrigado, Senador Eunício.

Passo a palavra à Drª Jamille.

A senhora terá cinco minutos. Desde logo peço desculpas em razão desse atropelo, mas o alarme está tocando.

O SR. JAMILLE LAVALLE – Eu entendo. Vou começar.

A Constituição Federal, em seus arts. 21, inciso XVIII, e 22, inciso XXVIII, prevê que as ações de defesa civil e prevenção e de remediação de calamidade são tarefa da União.

É claro que, quando a gente fala em defesa civil, o Município está intimamente relacionado ao tema, e ele não pode se abster disso, afinal de contas, o desastre acontece é no Município, não há como ele fugir disso, e ele tem que ter, realmente, um papel atuante.

Mas o financiamento, por parte da União, quando se trata de defesa civil, é indispensável para os Municípios, porque hoje eles não têm condições financeiras de arcar sozinhos com a reconstituição dos estragos, com a reconstrução, nem mesmo com a prevenção, que seria o mais importante.

Segundo levantamento da CNM, entre 2003 e 2013, mais de 17 mil Municípios decretaram situação de emergência.

Destes, 8% receberam recursos do Governo Federal no primeiro ano, 12% no segundo ano, e 72% não receberam recurso em nenhum ano.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT. Fora do microfone.) – Mesmo com a decretação de emergência?

O SR. JAMILLE LAVALLE – Mesmo assim.

E entre 2003 e 2010, 8% dos recursos distribuídos nesse período foram para localidades que não tiveram nenhum reconhecimento em ano nenhum.

Então, a gente vê que a grande maioria não recebe recurso, os que recebem demoram para receber e, às vezes, aqueles que não necessitam naquele momento recebem algum recurso.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT. Fora do microfone.) – Por questões políticas.

O SR. JAMILLE LAVALLE – Questões políticas, exatamente.

Pode passar, por favor.

E para o Município que não recebe esses recursos, os 72% de Municípios, os que não receberam, para o Município, com a crise financeira por que passa hoje, com crise no FPM, Previdência, saúde, educação, é impossível arcar sozinho com esse gasto.

A essa próxima informação eu tive acesso pelo material do G1: o Governo Federal teve, em 2012, a maior verba disponível em dez anos para investir em ações de prevenção contra desastres naturais em todo o País – R$3,47 bilhões –, mas só usou 13% desse valor. Ao mesmo tempo, para remediar as tragédias, o Governo usou 87% dos R$2,27 bilhões disponíveis.

Do dinheiro utilizado pelo Governo, 25,6% foi para prevenção, e 74% para remediar estragos.

Da verba total de R$5,7 bilhões autorizada para os três programas de desastres do Governo Federal, o Governo usou 32,2%. O restante não foi utilizado.

Então, o que a gente vê é que existe recurso, mas os Municípios não têm acesso a esses recursos. A burocratização para eles terem acesso a esse recurso é muito grande. Foi o que falou o Secretário de Defesa Civil de Santa Catarina. É muita burocratização, principalmente quando se fala em prevenção. Quando se fala em prevenção, então, é que eles não conseguem ter acesso a esse recurso.

Pode passar.

Hoje, a gente sabe que o gasto que se faz em prevenção é o que se economiza na reconstrução. Então, segundo estudo da ONU, a cada US$1,00 gasto em prevenção, economizam-se US$7,00 em reconstrução. A economia é tamanha!

Então, hoje os problemas dos nossos Municípios, com relação à defesa civil, é que falta uma estruturação do sistema em âmbito local. Para isso, são necessários recursos para capacitar os servidores para prevenção, para executar as exigências das Leis nºs 12.340 e 12.608 e, ainda, para atender e entender a Instrução Normativa nº 1 do Ministério da Integração Nacional. Os Municípios têm dificuldade tamanha para cumprir os critérios da Instrução Normativa nº 1.

Pode passar, por favor.

Então, o que a gente tem a dizer, o que a CNM entende com relação a este assunto, defesa civil, é que hoje, realmente, é necessário desburocratizar para que os Municípios tenham acesso a esses recursos, dos quais eles precisam para capacitar, para investir em prevenção, para poder reconstruir e fazer toda ação necessária hoje no Município. Quem sofre é a população, porque o prefeito fica de pires na mão, pedindo, pedindo, mas, sozinho, não consegue atuar.

Obrigada.

Era essa a minha exposição.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Muito obrigado, Drª Jamille, pelo seu alto poder de síntese.

A desburocratização é ideal, mas a grande questão é: se nós desburocratizarmos, como ficará a fiscalização da aplicação desses recursos. Esse debate precisa ser feito; o controle precisa ser feito.

Sem maiores delongas, passo ao Coronel Hamilton Santos, confiando no seu poder de síntese também.

O SR. HAMILTON SANTOS ESTEVES JÚNIOR – Muito obrigado, Senador Pedro Taques. Boa tarde a todos.

Cumprimento todos os presentes, agradecendo ao Senador Humberto Costa por assinar nosso requerimento, permitindo nossa participação neste momento histórico nesta Comissão.

Vamos rápido então.

Vou passar rapidamente. Seriam 32 eslaides, que vou resumir em cinco.

Não poderia deixar de apresentar inicialmente, senhores, o art. 144 da nossa Constituição, que fala da nossa segurança pública. Todos conhecem. Já no seu §5º, diz que “aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil".

Com isso, gostaria de fazer uma viagem mais aprofundada do que é a atribuição de corpos de bombeiros no seu ciclo operacional. Temos quatro fases nesse ciclo operacional: fase passiva ou estrutural; fase preventiva ou normativa; fase ativa ou de combate; e fase investigativa ou pericial. Ou seja, um ciclo completo que estabelece a nossa atividade.

Bem, temos nas fases passiva e preventiva, a parte de fiscalização, a segurança contra incêndio e pânico, campanhas educativas; na fase ativa de resposta, que é o braço vinculado também, numa ligação com a defesa civil e a segurança pública, temos a prevenção e combate a incêndio, prevenção de incêndios florestais, busca e salvamento, socorro a sinistros, atividade defensiva e emergência médica, além de outras atividades que fazem esse ciclo operacional ser completo e ter realmente essa vinculação com as atividades de segurança pública do nosso País.

Bem, também, desde 1986, nos corpos de bombeiros militares do Distrito Federal, já tínhamos uma ligação com a segurança pública, que é a instituição permanente e essencial à segurança pública, e atividades de defesa civil, não desvinculando da defesa civil, mas, sim, trazendo um braço da segurança pública, qué é o que hoje está acontecendo em nosso País.

Dentro das nossas atribuições, anteriormente passadas, há 13 atribuições. Dentre elas, uma é a execução de atividade de defesa civil.

Falando um pouco de defesa civil, o que já foi esgotado pelos nossos companheiros, compete à União legislar sobre defesa civil. Há duas inserções na nossa Constituição em que se fala em defesa civil, Senador. Precisamos ampliar isso, tanto na defesa civil, como na participação dos corpos de bombeiros na nossa Constituição Federal.

Aí, vem a lei federal, a Lei nº 12.608, que também já foi abordada. Vou passar rapidamente.

Por favor.

Já foi acertado que, na verdade, na intenção de reduzir riscos, temos cinco fases: prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação, dentro das três esferas, fazendo com que a defesa civil seja multissetorial, com o objetivo de ter ampla participação na nossa comunidade. Com isso, está ali o nosso braço nesse ciclo, que é a fase de resposta, como falado anteriormente.

Eu queria fazer uma pergunta aos senhores rapidamente: quem participa desse cenário? Que instituições estão aí inseridas e participam dessa resposta? Corpos de bombeiros, polícias militar e civil. Se alguém discordar, Forças Armadas, saúde, transporte, energia, comunicação, abastecimento, dentre outras. Ou seja, como o nosso último palestrante, Dr. Nilo, apresentou, é esse ambiente multifacetado da defesa civil, ou seja, o ambiente em que o corpo de bombeiros está inserido. Todas as instituições fazem parte desse sistema, com a importância desse fortalecimento, e o corpo de bombeiros sendo um desses órgãos de resposta.

Aí, trouxe uma definição do Desembargador Aldo Lazzarini, de 1996, em que fala do tripé da ordem pública, que trata da segurança pública, da salubridade e da tranquilidade pública e onde estão inseridas as instituições – corpos de bombeiros e polícias militares – tanto na segurança pública, quanto na tranquilidade pública; ou seja, resgatar a normalidade da nossa sociedade.

Em alguns casos, é melhor imagem do que palavras. Rapidamente, vou passar algumas imagens de algumas respostas de ações do corpo de bombeiros. Como falado aqui anteriormente, a primeira resposta é fundamental para que se evite o desencadeamento de outras ações.

(Soa a campainha.)
O SR. HAMILTON SANTOS ESTEVES JÚNIOR – Então, as instituições, em primeira resposta, são fundamentais nesse processo.

Esse foi um incêndio no Memorial de São Paulo, recente.

Rapidamente, por favor.

Outro desabamento de uma estrutura, onde há instrução de resposta.

Uma imagem de uma operação integrada com o sistema de segurança pública, de uma ameaça de bomba em Brasília. 

Manifestação na Copa das Confederações, em que o corpo de bombeiros trabalhou de forma integrada com a polícia militar e com a polícia civil na rua, garantindo a normalidade pública.

Trabalhando nos grandes eventos, na parte preventiva, evitando que aconteça o desastre; quer dizer, trabalhando na prevenção, no olhar das estruturas, para que se tenha uma ação completa do nosso ciclo operacional.

Isso foi agora. Achamos ontem. Há cinco dias, havia um menino desaparecido em Brasília, e foi resgatado ontem, graças a Deus. E aí vêm as outras ações, vinculadas à nossa atividade integrada de segurança pública com a polícia militar.

E uma experiência prática das manifestações que aconteceram em Brasília. Trazemos para os senhores a importância do trabalho integrado com as instituições de segurança pública, com a polícia militar trabalhando no contexto da preservação do patrimônio público, e o corpo de bombeiros dando essa situação tanto à comunidade quanto à proteção das ações policiais. Ou seja, é preciso trabalhar de forma sistêmica.

Concluo, senhores, dizendo que o corpo de bombeiros participa, como as polícias militares, da manutenção da ordem pública, ao cuidar da segurança pública da comunidade nas suas atribuições, que foram passadas anteriormente – nas situações precípuas constitucionais, tanto de prevenção de incêndios, busca e salvamento, atendimento pré-hospitalar e ações de defesa civil.

Então, situação de normalidade da ordem pública, momento da quebra dessa ordem são essas as fases que representam a prevenção e o pronto-atendimento às emergências.

Bem, e a proposta que deixo aqui rapidamente é o fortalecimento, que é a fala de todos os nossos companheiros, e a manutenção dos corpos de bombeiros no art. 144 da Constituição Federal, como órgão de segurança pública. Fazendo esse fortalecimento, com certeza, teremos avanço das nossas instituições nos Municípios. O importante é termos órgãos de resposta em todos os Municípios. E esta é a importância: fortalecer a nossa instituição, fortalecer a resposta, para que a gente realmente trabalhe nesse ciclo, tanto da segurança pública quanto apoiando as ações da defesa civil.

Deixei o nosso lema, que é:

Ao ingressar no corpo de bombeiros, prometo regular minha conduta pelos preceitos da moral, cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver subordinado e dedicar-me inteiramente aos serviços profissionais e à segurança da comunidade, mesmo com o sacrifício da [...] vida.

Essa é a minha fala. Foi muito rápido, Senador, infelizmente, mas gostaria de deixar essa mensagem aqui para os senhores.

Estamos à disposição.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Ao tempo em que, em nome do Senado agradeço a presença dos Drs. Armin, Milton, dos Coronéis Marcos de Oliveira, José Helcio e Hamilton Santos, agradeço também a presença do Dr. Nilo e da Drª Jamille, e peço escusas em razão do tempo, da rapidez das apresentações. Temos certeza de que todos poderiam contribuir ainda mais do que fizeram, mas a participação dos senhores e da senhora serão consideradas neste nosso debate sobre segurança pública no Brasil.

Muito obrigado.

Antes de encerrar nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das atas das 6ª, 7ª e 8ª reuniões da Comissão. (Pausa.)
Coloco ainda em votação os Requerimentos nºs 18, 19 e 20, de autoria de S. Exª o Senador Eunício Oliveira, que já foram lidos.

Os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)
As atas e os requerimentos estão aprovados.

Nada mais havendo a tratar, agradeço a presença de todos, convidando-os para a próxima reunião, a ser realizada no dia 11 de dezembro, às 14h30, no Plenário 13 da Ala Alexandre Costa, ocasião em que ocorrerá a audiência pública com o tema "Regulamentação de Atividades Potencialmente Nocivas à Segurança dos Cidadãos, Controle de Armas de Fogo e Segurança de Estabelecimentos Comerciais".

Declaro encerrada a presente reunião, mais uma vez agradecendo a presença de todos.
(Iniciada às 14 horas e 59 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 34 minutos.)
Senador Pedro Taques
Presidente
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